
 
 

OITAVA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE  
SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO DOS LAGOS DO SUL DE MINAS 

 
 

O Conselho de Prefeitos, constituído pelos Prefeitos dos Municípios consorciados, 

no dia 24 de julho de 2024 com fundamento no inciso VII art. 15 do estatuto, quórum 

necessário para a alteração estatutária, o Conselho aprovou por unanimidade as 

seguintes alterações do Estatuto do Consórcio Intermunicipal de Saúde dos Municípios da 

Região dos Lagos do Sul de Minas: 
 

 

1- Acrescenta o inciso XI ao artigo 8°, capítulo IV – Constituem recursos financeiros 

do Consórcio: XI – receita advinda de impostos retidos em fonte em nome dos 

municípios consorciados, na forma do art. 158, I, da Constituição da República, 

cuja arrecadação lhes pertencem, mediante previsão em contrato de rateio, em 

observância ao entendimento do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais; 

 

2- Acrescenta o §11 ao artigo 16, capítulo VII: §11 – A Diretoria aprovará e autorizará 

a abertura de créditos suplementares. 

 
 

 

 

 

Alfenas, 18 de setembro de 2024 
 

Laércio Cintra Nogueira 
Presidente 

 
 
 
 
 
 

 

CONSOLIDAÇÃO 
 
 

Aprovadas as alterações pelo Conselho de Prefeitos, constituído pelos Prefeitos 

dos Municípios consorciados, com fundamento no inciso VII art. 15 do Estatuto, no 24 de 

julho de 2024, por unanimidade, o Estatuto do Consórcio Intermunicipal de Saúde dos 

Municípios da Região dos Lagos do Sul de Minas foi consolidado nos termos das 

cláusulas e condições a seguir enumeradas: 
 
 
 

 
ESTATUTO DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DA 



 
  

REGIÃO DOS LAGOS DO SUL DE MINAS. 
 
 
 
 
 

 

Pelo presente instrumento, os Municípios representados pelos Prefeitos 

Municipais, “in fine” assinados, devidamente autorizados pelas leis que indicam junto aos 

seus nomes, constituem nos termos dos Artigos 30, inciso VII da Constituição Federal e 

181/182 da Constituição do Estado de Minas Gerais, o Consórcio Intermunicipal de Saúde 

dos Municípios da Região dos Lagos do Sul de Minas. 
 
 

 

CAPITULO I 
 

Da Constituição, Denominação, Foro, Sede e Duração. 
 

Art. 1º - Fica constituído o Consórcio Intermunicipal de Saúde dos Municípios da 

Região dos Lagos do Sul de Minas – CISLAGOS, sob a forma jurídica da Associação Civil 

de Direito Privado Interno, com fins não econômicos, de conformidade com o Código Civil 

Brasileiro e legislação pertinente, inclusive a de Direito Público no que lhe aplicar em 

virtude de sua atividade, pelo presente Estatuto e pela regulamentação que vier a ser 

adotada pelos seus órgãos. 
 

Art. 2º - O presente consórcio é constituído pelos municípios fundadores e 

municípios consorciados, os municípios fundadores são todos os municípios que aderiram 

ao Consórcio até 31 de dezembro de 2016 e possuem todos os direitos sobre todo 

patrimônio do consórcio, os municípios consorciados poderão aderir ao Consórcio por 

deliberação da diretoria, porém sem nenhum direito ao patrimônio do consórcio 

conservando os demais direitos de todos os integrantes do Consórcio 

 

§ 1º - Para ingressar no consórcio, o Município deve apresentar pedido formal 

assinado pelo seu Prefeito, que após aprovação da diretoria, passa a integrar o consórcio, 

tendo os direitos e deveres a eles inerentes, conforme o termo de adesão. 
 

§ 2º - EXCLUÍDO. 

 
§ 3º - EXCLUÍDO. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

§ § 4º - EXCLUÍDO. 
 
Art. 3º - O Consórcio tem foro e sede na cidade de Alfenas-MG, à Rua Cel. Pedro 

Correa, nº 234, centro, CEP: 37130-065, Alfenas MG. 
 

Art. 4º - O Consórcio Intermunicipal de Saúde dos Municípios da Região dos Lagos 

do Sul de Minas – CISLAGOS, tem duração por tempo indeterminado, sendo a sua área 

de atuação formada pelos municípios consorciados que passam a formar uma unidade 

territorial, inexistindo limites intermunicipais para as finalidades a que se propõe. 
 
 
 

CAPÍTULO II 
 

Das Contribuições 
 

Art. 5º - Para o cumprimento das finalidades do Consórcio, cada Município 

contribuirá, com 1,5% ou 2,0% do FPM (Fundo de Participação dos Municípios) mensal, 

repassado ao Município, ou valor pré-fixado descontado mediante carta de autorização de 

débito automático e crédito na conta bancária do Consórcio. 
 

§ 1º - O Município deverá optar pelo índice de desconto de contribuição, previsto 

no artigo 5º, e terá a contraprestação de serviços em função de sua contribuição. 
 

§ 2º - Os Municípios que não apresentarem a carta de débito automático, não terão 

direito de utilizar os serviços ofertados pelo Consórcio. 
 

§ 3º - Os Municípios que estiverem em débito com o CISLAGOS, contribuirão com 
0,5% a mais do FPM até que seu débito esteja quitado, passando então para a 
contribuição optada pelo Município. 
 
 
 

CAPÍTULO III 
 

Das Finalidades 
 

 

Art. 6º - São finalidades do Consórcio: 



 
 
 

I – organizar o sistema microrregional de saúde; 
 

II – implantar e/ou desenvolver ações e serviços preventivos e assistenciais de 

abrangência microrregional; 
 

III – implantar e/ou desenvolver serviços assistenciais de segundo, terceiro e 

quarto níveis, destinando o percentual mínimo de 75% do valor repassado pelo município 

consorciado à procedimentos e o restante do percentual (25%) utilizados para despesas 

administrativas. 
 

IV – garantir o sistema de referência e contra-referência, através da integração 

dos serviços assistenciais, numa rede hierárquica e descentralizada de atendimento; 
 

V – representar o conjunto dos municípios que o integram, em assuntos de 

interesse comum, na área de saúde, perante quaisquer outras entidades, em especial, 

perante as demais esferas constitucionais de governo. 
 

VI – assessorar o Município consorciado na organização do seu sistema 

municipal de saúde. 
 

§ 1º - Constituem o sistema microrregional de saúde: 
 

I – o complexo assistencial compreendido na área de jurisdição dos municípios 

consorciados, abrangendo: 
 

a) serviços públicos federais descentralizados; 
 

b) serviços públicos estaduais descentralizados; 
 

c) serviços públicos municipais, a níveis secundário e terciário; 
 

d) pessoas jurídicas de direito privado, conveniadas e contratadas; 
 

e) pessoas físicas contratadas. 
 

II – o conjunto de ações de Vigilância Epidemiológica, Vigilância Sanitária, 

Saneamento e quaisquer outras que venham a ser definidas pelo Conselho de Prefeitos, 

mediante indicação do Conselho Técnico. 
 

§ 2º - Para as finalidades do Consórcio, considera-se que: 
 

I – é de competência do CISLAGOS a oferta de serviços de média 

complexidade, assim compreendidos: consultas especializadas e exames de apoio e 

diagnóstico, serviços de laboratório óptico, atividade medica ambulatorial com recursos 

para realização de exames complementares, atividade odontológica, serviços de 

diagnostico por registro gráfico eletrocardiograma, eletroencefalograma e outros exames 

análogos, serviços de prótese dentaria, atividades de profissionais da nutrição, atividades 

de fonoaudiologia, serviços de diagnostico por imagem sem uso de radiação ionizante, 

exceto ressonância magnética e atividade medica ambulatorial, serviço de cirurgias em 



 
 

geral a serem definidos pelo consórcio conjuntamente com os municípios consorciados, 

distribuição de órtese e prótese direta a população devidamente referenciadas pelos 

municípios consorciados, promover cursos de capacitação ou formação de servidores dos 

municípios consorciados de forma direta ou através de convênios com instituições de 

ensino.    
 

 

II – A atenção primária é de competência exclusiva de cada município. 
 

III – O atendimento hospitalar e demais procedimentos de alta complexidade 

são de competência de cada município, exceto quando definido em contrário, se de 

comum acordo entre as partes. 
 

§ 3º - Para o cumprimento de suas finalidades, o Consórcio poderá: 
 

a) adquirir os bens que julgar necessários, os quais integrarão seu patrimônio; 
 

b) firmar convênios, contratos e acordos, receber auxílios, contribuições e 

subvenções de outras entidades e órgãos públicos e privados; 
 

c) prestar aos consorciados, serviços na área de saúde, especialmente 

assistência técnica, fornecendo ainda material e recursos humanos. 
 
 
 

 

CAPÍTULO IV 
 

Do Patrimônio e Receita 
 

 

Art.7º - O acervo patrimonial do Consórcio é constituído por: 
 

I – direitos sobre bens móveis e imóveis cedidos pelos municípios 

consorciados, na forma dos respectivos instrumentos. 
 

II – bens havidos por doação do poder público ou de terceiros. 
 

III – bens e direitos que vier a adquirir, a qualquer título. 
 

§ 1º - A aquisição de bens pelo Consórcio será precedida de licitação, 

conforme a legislação vigente. 
 

§ 2º - A alienação ou doação de bens móveis inservíveis dependerá de 

aprovação do Conselho de Prefeitos. 
 

Art. 8º - Constituem recursos financeiros do Consórcio: 
 

I – o valor do repasse do Fundo de Participação de cada município 

consorciado, recolhido através de carta de retenção. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

II – quota extraordinária para aquisição de bens de consumo, equipamentos e 

material permanente; 
 

III – remuneração por serviços de assistência técnica prestada fora do âmbito 

do Consórcio. 
 

IV – auxílio, contribuições e subvenções concedidas por entidades públicas e 
privadas. 

 

V – renda de seu patrimônio. 
 

VI – saldos do exercício financeiro. 
 

VII – doações e legados. 
 

VIII – produto de alienação de bens. 
 

IX – produto de operações de crédito. 
 

X – rendas eventuais; 
 
XI – receita advinda de impostos retidos em fonte em nome dos municípios 

consorciados, na forma do art. 158, I, da Constituição da República, cuja arrecadação 
lhes pertencem, mediante previsão em contrato de rateio, em observância ao 
entendimento do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
 
 

 

CAPÍTULO V 
 

Da Organização Administrativa 
 

Art. 9º - O Consórcio tem a seguinte estrutura administrativa básica: 
 

I – Conselho de Prefeitos. 
 

II – Diretoria. 
 

III – Conselho Técnico. 
 
IV – Conselho Fiscal. 

 
 
 

 

CAPÍTULO VI 
 



 
 

Do Conselho de Prefeitos 
 
 
 

 

Art. 10 – O Conselho de Prefeitos, constituído pelos prefeitos dos municípios 

consorciados, é órgão soberano do Consórcio. 
 

Art. 11 – O Conselho de Prefeitos reunir-se-á ordinária ou extraordinariamente. 
 

§ 1º - A reunião ordinária do Conselho de Prefeitos ocorrerá sempre que 

houver interesse da Diretoria mediante convocação com 05 (cinco) dias de antecedência. 
 

§ 2º - A reunião extraordinária do Conselho de Prefeitos será convocada com 

05 (cinco) dias de antecedência, ou sempre que houver matéria importante para ser 

deliberada, por iniciativa do Presidente do Consórcio ou a pedido de 50% dos municípios 

consorciados. 
 

§ 3º - A reunião do Conselho de Prefeitos realizar-se-á na sede do Consórcio, 

podendo ainda ser realizada em um dos municípios consorciados. 
 

§ 4º - Fica concedido aos Prefeitos eleitos desde que diplomados, quando se 

tratar de ano de eleições municipais, o direito de votar e ser votado para compor a 

Diretoria do ano subsequente. 
 

Art. 12 – O quórum exigido para a realização da reunião do Conselho de 

Prefeitos, em primeira convocação, é de no mínimo 2/3 dos municípios associados e em 

segunda convocação com pelo menos 50% dos municípios. 
 

Parágrafo Único – Caso a reunião não se realize quando da primeira 

convocação, considera-se automaticamente convocada 01 (uma) hora depois, no mesmo 

local, quando se realizará com pelo menos 50% do número de prefeitos. 
 

Art. 13 – As deliberações do Conselho de Prefeitos serão tomadas por maioria 

absoluta, exceto nos casos de dissolução do Consórcio, reforma do estatuto e alienação 

dos bens ou seu oferecimento como garantia de operação de crédito, que exigem decisão 

de 2/3 dos municípios consorciados, a favor da proposta. 
 

Art. 14 – Ao final de cada reunião do Conselho de Prefeitos, a ata da reunião 

será submetida à aprovação do mesmo. 
 

Art. 15 – Compete ao Conselho de Prefeitos: 
 

I – deliberar sobre os assuntos relacionados com os objetivos e finalidades do 

Consórcio. 
 

II – estabelecer a orientação superior do Consórcio, recomendando o estudo 

de soluções para os problemas na área de saúde da microrregião. 
 
 



 
 
 

 

III – eleger, por votação secreta, ou decisão por aclamação por plenária, dentre 

os prefeitos dos municípios consorciados, os membros da Diretoria do Consórcio. 
 

IV – eleger os membros do Conselho Fiscal. 
 

V – homologar o programa administrativo proposto da diretoria. 
 

VI – homologar o relatório geral e a prestação de contas anual da diretoria. 
 

VII – aprovar e modificar por deliberação de 2/3 de seus membros, o Estatuto e 

o Regimento Interno do Consórcio, bem como resolver e dispor sobre os casos omissos. 
 

VIII – aprovar a proposta orçamentária anual. 
 

IX – deliberar sobre contribuições extras requisitadas aos municípios 

consorciados; 
 

X – autorizar alienação dos bens do Consórcio, bem como seu oferecimento 

como garantia em operações de crédito. 
 

XI – autorizar a entrada de novos consorciados. 
 

XII – deliberar sobre mudança de sede. 
 

XIII – resolver sobre exclusão de consorciados inadimplentes. 
 

XIV – EXCLUÍDO. 
 

XV – dissolver o Consórcio. 
 
 
 
 
 

 

CAPÍTULO VII 
 

Da Diretoria 
 

Art. 16 – O Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISLAGOS – é administrado 

pela Diretoria que possui a seguinte composição: 
 

I – Presidente do Consórcio; 
 

II - Vice Presidente; 
 

III – EXCLUÍDO; 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

IV – EXCLUÍDO; 
 

V – 2 (dois) membros titulares escolhidos, nos termos do disposto no Art. 15, 

inciso III, deste Estatuto, entre os integrantes do Conselho de Prefeitos. 
 

§ 1º - A eleição da Diretoria do Consórcio será realizada no mês de novembro 

ou dezembro a cada 2 (dois) anos, permitida apenas uma reeleição. 
 

§ 2º - Os eleitos tomarão posse no primeiro dia útil de janeiro de cada ano. 
 

§ 3º - Os membros da Diretoria não tem direito a remuneração alguma pelo 

exercício de suas funções. 
 

§ 4º - Os membros titulares da Diretoria deverão todos serem prefeitos. 
 

§ 5º - O Prefeito membro da Diretoria nomeará o seu primeiro suplente entre os 

membros do Conselho de Prefeitos. 
 

§ 6 º - Na hipótese de ausência ou afastamento do Presidente o mesmo será 

imediatamente substituído pelo Vice-Presidente, e no caso de vacância de outros cargos 

esses serão substituídos pelos suplentes, sem que haja necessidade de eleição de nova 

diretoria 
 

§ 7º - O parágrafo anterior não se aplica ao Presidente do Consórcio, que será 

substituído nas suas ausências e afastamentos pelo Vice-Presidente. 
 

§ 8º - Em caso de algum membro da Diretoria se candidatar para qualquer 

cargo eletivo, deverá comunicar à diretoria tal fato com 30 (trinta) dias de antecedência. 
 

§ 9º - No momento do recebimento da comunicação prevista no parágrafo 

anterior, assumirá o seu suplente. 

 

§ 10º - EXCLUÍDO; 

§ 11 – A Diretoria aprovará e autorizará a abertura de créditos suplementares. 

 

Art. 17 – Compete ao Presidente do Consórcio: 
 

I – convocar e presidir as reuniões do Conselho de Prefeitos. 
 

II – representar judicial e administrativamente (ativa e passivamente) o 

Consórcio, podendo para isso, constituir “Ad negocia” e “Ad judicia”. 



 
 
 

III – empossar os membros do Conselho Técnico. 
 

IV – firmar convênios, acordos ou contratos com órgãos e entidades privadas. 
 

V – aprovar a contratação de pessoal técnico e burocrático. 
 

VI – Estabelecer remuneração dos técnicos e empregados do Consórcio. 
 

VII – firmar o termo de adesão com o município que aderir ao Consórcio. 
 

VIII – convocar as reuniões do Conselho de Prefeitos e as reuniões conjuntas 

com o Conselho Técnico. 
 

IX – autorizar pagamentos e movimentar recursos financeiros do Consórcio 

através de transferências bancárias e cheques bancários nominais, que assinará em 

conjunto com o vice-presidente do Consórcio. 
 

X – executar ou determinar a execução das deliberações do Conselho de  

Prefeitos. 
 

XI – prestar contas ao Conselho de Prefeitos, ao fim de cada ano, através de 

balanço e relatório, de sua gestão administrativa e financeira, com o parecer do Conselho 

Fiscal. 

XII – O vice-presidente poderá movimentar junto com o presidente do consórcio 

as contas bancárias e os recursos financeiros, bem como quaisquer atos administrativos; 
 

Parágrafo Único - Todas as competências previstas nos incisos do presente 

artigo poderão ser praticadas pelo Vice-Presidente. 
 
 
 
 
 

 

CAPÍTULO VIII 
 

Do Conselho Técnico 
 

Art. 18 – O Conselho Técnico é o órgão consultivo e deliberativo, com controle 

de gestão e finalidade do Consórcio, sendo formado por representantes das secretarias, 

departamentos ou órgãos de saúde dos municípios consorciados. 
 

Art. 19 – O Conselho Técnico será coordenado por um de seus membros, 

eleito em escrutínio secreto para o mandato de um ano, permitida a reeleição, ou quando 

a plenária decidir por aclamação. 
 

Art. 20 – Nenhum membro do Conselho Técnico, nem mesmo o coordenador, 

terá direito a remuneração, pelo desempenho de suas funções. 
 



 
 

Art. 21 – O Conselho Técnico reunir-se-á ordinariamente, por convocação do 

seu coordenador, uma vez por mês, ou sempre que houver pauta para deliberações e 

extraordinariamente, quando convocado pelo coordenador, ou 50% dos membros do 

Conselho Técnico. 
 

Parágrafo Único – Aplica-se ao Conselho Técnico, no que couberem, as 

disposições do Art. 12 e seu parágrafo único. 
 

Art. 22 – Poderão ser realizadas, reuniões conjuntas do Conselho de Prefeitos 

e do Conselho Técnico, por convocação do Presidente do Consórcio ou coordenador do 

Conselho Técnico. 
 

Art. 23 – Compete ao Conselho Técnico: 
 

I – atuar consultiva e deliberativamente sobre as atividades e fins do Consórcio. 
 

II – exercer o controle de gestão e de finalidade do Consórcio. 
 

III – emitir parecer sobre propostas de alterações do Estatuto. 
 

IV – eleger por votação secreta ou aclamação, o seu coordenador. 
 

V – ater-se aos princípios que regem os Conselhos Municipais de Saúde. 
 

VI - assegurar o controle social sobre as práticas e as ações prestadas pelo 

Consórcio. 
 

VII – elaborar o plano de atividades e a proposta orçamentária anual, em 

conjunto com a Diretoria. 
 

VIII – propor contratação de pessoal. 
 

IX  –  EXCLUÍDO. 
 

X – EXCLUÍDO. 
 

XI – propor através de relatórios e justificativa, a liberação de verbas 

necessárias para o desenvolvimento normal do Consórcio. 
 

XII – submeter ao Conselho de Prefeitos, proposição para admissão e ou 

exclusão de consorciados. 
 

XIII – receber do Conselho de Prefeitos, delegação de atribuições. 



 
 
 

XIV – propor assinatura de convênios ou acordos com entidades públicas ou  

privadas. 
 

Parágrafo Único – As deliberações do Conselho Técnico, serão tomadas por 

maioria absoluta. 
 

Art. 24º - São atribuições do Coordenador Técnico: 
 

I  –  manter  a  vigilância  sobre  as  atribuições  que  competem  ao  Conselho  

Técnico. 
 

II – convocar as reuniões do Conselho Técnico, e as reuniões conjuntas com o 

Conselho de Prefeitos. 
 

III – manter sempre em dia e em ordem a documentação e as obrigações de 

responsabilidade do Conselho Técnico. 
 
 

 

CAPÍTULO IX - EXCLUÍDO 
 

        EXCLUÍDO 
 

Art. 25 – EXCLUÍDO. 
 

Parágrafo Único – EXCLUÍDO. 

 
Art. 26 – EXCLUÍDO. 
 

I – EXCLUÍDO. 

 

II – EXCLUÍDO. 

 

III – EXCLUÍDO. 

 

IV – EXCLUÍDO. 

 

V – EXCLUÍDO. 
 

VI – EXCLUÍDO. 
 

VII – EXCLUÍDO. 
 

Art. 27 – EXCLUÍDO. 
 

I – EXCLUÍDO. 
 

II – EXCLUÍDO. 



 
 

 

III – EXCLUÍDO. 
 

IV – EXCLUÍDO. 
 
V – EXCLUÍDO. 
 
VI – EXCLUÍDO. 

 

VII – EXCLUÍDO. 
 

VIII – EXCLUÍDO. 
 

IX- EXCLUÍDO. 
 

X – EXCLUÍDO. 
 

Art. 28 – EXCLUÍDO. 
 
 

 

CAPÍTULO X 
 

Do Conselho Fiscal 
 

Art. 29 – O Conselho Fiscal é composto de 03 (três) membros efetivos e 03 

(três) suplentes, eleitos pelo Conselho de Prefeitos, dentre seus integrantes. 
 

§ 1º - O mandato dos membros do Conselho Fiscal coincide com o da Diretoria, 

coincidindo também a sua eleição e posse. 
 

§ 2º - Aos membros do Conselho Fiscal, não caberá remuneração alguma pelo 

exercício de suas funções. 
 

Art. 30 – Compete ao Conselho Fiscal: 
 

I – fiscalizar permanentemente a contabilidade do Consórcio; 
 

II – emitir parecer sobre quaisquer operações econômicas e financeiras do 

Consórcio; 
 

III – emitir parecer sobre o Plano de Atividades, Proposta Orçamentária, 

Balanços e Relatórios de contas em geral, a serem submetidas ao Conselho de Prefeitos. 
 
 

 

CAPÍTULO XI 
 

DOS DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILIDADES DOS ASSOCIADOS. 
 



 
 

Art. 31 - São direitos dos Municípios associados: 
 

a) Tomar parte nos Conselhos de Prefeitos, discutir, votar e ser votado; 
 

b) Propor ao Consórcio medidas que entenderem úteis às suas finalidades; 
 

c) Usufruir os programas, da assistência e dos benefícios prestados pelo 
Consórcio; 
 

d) Estabelecer por lei própria as competências a serem transferidas ao  
Consórcio, para realização de serviços objetos de gestão associada, com indicação de 
áreas específicas em que serão prestados. 
 

Art. 32 - São deveres dos Municípios consorciados: 
 

a) colaborar  eficientemente  para  a  consecução  dos  fins  e  objetivos   do 
Consórcio; 

 

b) acatar as decisões e deliberações do Conselho de Prefeito, Conselho 
Técnico e Conselho Fiscal, bem com as determinações administrativas do diretor (a) do 
consórcio; 

 

c) efetuar, tempestivamente, o pagamento dos encargos e outros débitos ao 
Consórcio; 

 

d) aceitar e desempenhar com diligência os encargos que lhe competirem por 
eleição ou designação estatutária; 
 

e) comunicar ao Conselho Fiscal qualquer irregularidade de que tiver 
conhecimento e sugerir a adoção de medidas que forem de interesse relevante à 
administração social; 

 

f) fornecer, quando solicitado, informações sobre assuntos de interesse à 
organização e ao aperfeiçoamento dos serviços associativos; 

 

g) submeter-se às obrigações e prazos pactuados em contratos de programa, 
rateio e de gestão associada, bem como aos critérios técnicos para cálculo do valor dos 
custos e de outros preços públicos, seus reajustes e revisões; 

 

h) comparecer às reuniões e eleger os membros do Conselho de Prefeitos e 
Conselho Fiscal; 
 

i) observar as disposições estatutárias. 

 

Art. 33 - Os Municípios associados respondem solidariamente e 
subsidiariamente pelas obrigações sociais que os representantes legais do CISLAGOS 
contraírem expressa ou tacitamente, em nome deste. 

 



 
 

Parágrafo único – Além das obrigações institucionais, os Municípios 
associados obrigam-se pelo pagamento dos custos dos serviços, aquisição de 
equipamento e sua manutenção, taxas, preços públicos ou quaisquer outros 
compromissos por eles próprios assumidos, inerentes à execução de sua finalidade 
social. 

 

Art. 34 - Os membros da Diretoria do CISLAGOS não responderão 

pessoalmente pelas obrigações contraídas com a ciência e em nome da associação, mas 

assumirão a responsabilidade pelos atos praticados de forma contrária à Lei às 

disposições contidas no presente Estatuto. 
 
 

 

CAPÍTULO XII 
 

De Uso de Bens e Serviços 
 

Art. 35 – Terão acesso ao uso dos bens e serviços do Consórcio todos aqueles 

consorciados que contribuíram para a sua aquisição e que estejam em dia com suas 

contribuições. 
 

Parágrafo Único – O acesso daqueles que não contribuíram para a sua 

aquisição, dar-se-á mediante o pagamento de contribuição de valor definido pelo 

Conselho de Prefeitos. 
 

CAPÍTULO XIII 
 

Da Retirada, Exclusão e Dissolução 
 

Art. 36 – O Município consorciado poderá se retirar, a qualquer momento do 

Consórcio, desde que anuncie a sua saída com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e 

esteja em dia com suas contribuições. 

 

Art. 37 – Será excluído do quadro social do CISLAGOS, por decisão do 
Conselho de Prefeitos, ouvido o Conselho Fiscal, sempre por justa causa, fundamentada 
e por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho de Prefeitos, quando o 
Município Associado: 

 

I - deixar de cumprir os deveres de associativos descritos neste Estatuto ou 
agir contrariamente aos princípios éticos e deontológicos defendidos pelo CISLAGOS; 

 

II - deixar de consignar, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, as 
dotações suficientes para suportar as despesas assumidas; 

 

III - inexistir pagamento dos recursos devidos ao CISLAGOS por 180 (cento e 
oitenta) dias, sem prejuízo da responsabilização por perdas e danos, através de ação 
própria que venha a ser promovida pelo CISLAGOS; 

 



 
 

IV – deixar de fornecer informações, oficialmente requeridas pelo Conselho de 
Prefeitos ou impedir diligências necessárias à avaliação, aprimoramento da gestão, 
controle interno e verificação operacional do resultado dos programas e projetos 
desenvolvidos pelo CISLAGOS. 

 

Parágrafo único – Do ato da exclusão do Município, caberá recurso ao 

Conselho de Prefeitos, depois da apresentação de pedido de reconsideração à Diretoria 

do Cislagos, no prazo de 15 (quinze) dias. 
 

Art. 38 – O consórcio somente será extinto por deliberação dos municípios 

fundadores em reunião extraordinária, especialmente convocada para esse fim, e o 

remanescente de seu patrimônio líquido será destinado aos Municípios fundadores, por 

deliberação dos mesmos pelo voto mínimo de 2/3 de seus membros, não se instalando a 

reunião sem esse número. 
 

Art. 39 – EXCLUÍDO. 

 

  Parágrafo Único – EXCLUÍDO. 
 

 

CAPÍTULO XIII 
 

Das Disposições Gerais e Transitórias 
 

Art. 40 – O Estatuto do Consórcio só poderá ser alterado pelo voto, de no 

mínimo 2/3 dos membros do Conselho de Prefeitos em reunião especialmente convocada 

para esse fim. 
 

Art. 41 – O Consórcio, por sua Diretoria, será a única competente para 

representar os associados em todas as manifestações de caráter coletivo ou público. 
 

Art. 42 - Os Municípios Associados elegem o Foro da Comarca de Alfenas-MG, 

sede do CISLAGOS para dirimir eventuais dúvidas, que porventura surjam referentes ao 

presente Estatuto. 
 

Art. 43 – Anualmente, deverá ser publicado um Relatório de Atividades do 

Consórcio, no final de cada mandato. 
 

Art. 44 – Cada Município reconhecerá em Lei especial sua condição de 

membro do consórcio. 
 

Art. 45 – É vedado ao CISLAGOS prestar aval, garantia ou qualquer outra 

modalidade de caução. 
 

Art. 46 – É vedado ao Consórcio, envolver-se em assuntos que não estejam de 

acordo com seus objetivos, especialmente os de natureza político-partidária. 
 



 
 

Art. 47 – Os casos de omissão neste Estatuto serão decididos pelo Presidente 

do Consórcio “Ad Referendum” ao Conselho de Prefeitos. 
 

Art. 48 – Os atos da contabilidade do Consórcio serão regidos pelos princípios 

da Contabilidade Pública. 
 

Art. 49 – O presente Estatuto foi aprovado originalmente pela Assembleia 

Geral Extraordinária, em data de 01 de agosto de 1995, que criou o Consórcio 

Intermunicipal de Saúde dos Municípios da Região dos Lagos do Sul de Minas - 

CISLAGOS, sendo que dentre suas alterações Estatutárias, o Estatuto do CISLAGOS foi 

adequado ao Novo Código Civil Brasileiro (Lei Federal nº 10.406, de 10.01.2002 e 

alterações Posteriores). 

 

Art. 50 – O presente Estatuto entrará em vigor após o registro no Cartório de 

Registro de Títulos e documentos e Civil das pessoas Jurídicas de Alfenas. 

 

 

 

 

 

Alfenas, 18 de Setembro 2024 

 

 
 
 

Laércio Cintra Nogueira 
Presidente do CISLAGOS 
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